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1. Subsistemas econômicos

Apesar dos problemas e da instabilidade internacional, os diferentes subsistemas econômicos atualmen-
te existentes continuam subsumindo-se a uma enorme e quase onipotente estrutura econômica 
internacional que garante, ou busca garantir, sua estabilidade e permanência1. Para compreender 
o que é um subsistema econômico, convém entender o que é um sistema econômico. Em grandes 
rasgos, se trata de uma estrutura de produção, atribuição de recursos econômicos, distribuição 
e consumo de bens e serviços em una economia, cujo objetivo fundamental é alcançar determi-
nados objetivos coletivos associados à satisfação das necessidades humanas.

Segundo a economia política, existem três grandes modelos de sistema econômico: 1) o capitalista 
(“puro” ou de livre mercado, que prefere uma mínima regulação e intervenção do Estado e que 
apoia sua eficiência na competência e na propriedade privada), 2) o socialista (“economia planifi-
cada” ou “centralizada”, que baseia sua eficiência na planificação, controle, cooperação e proprie-
dade dos fatores de produção em mãos da comunidade e, em última instancia, do Estado) e 3) o 
misto (uma proposta intermediaria entre a economia de mercado e a economia planificada, cuja 
eficiência se apoia na provisão de bens e serviços, tanto pelo setor privado como pelo público: é 
o modelo mais “real” dos três, ao coexistirem fatores mercantis e políticos)2. 

Junto a estes três modelos principais se encontram três modelos intermediários (normalmente mais 
próximos à economia mista): a) o modelo de economia de mercado (uma economia mista pró-
xima ao mercado livre), b) o modelo de economia social de mercado (é o modelo europeu, que 
incorpora a noção de Estado de Bem Estar Social, que enfatiza a sociedade, introduz a ideia de 
moralidade e ética nas operações e considera como objetivo natural o desenvolvimento do ser 
humano nos planos individual e social) e c) o modelo de economia de planificação indicativa 
(que é a versão suave da economia mista mais próxima à economia planificada), em que o Estado 
estabelece, mediante um sistema de prêmios (subsídios, concessão de direitos especiais, etc.) e 
castigos (regulações, empréstimos de bancos estatais, etc.) amplos objetivos (v.g., investimentos 
em indústrias estratégicas, desenvolvimento de infraestruturas, exportações, etc.) e trabalha 
conjuntamente com o setor privado para alcança-los. Considerando o declínio histórico do so-
cialismo/comunismo, o sistema capitalista de livre mercado e a economia de mercado são as que 
predominam no mundo atual3.

Apesar das diferenças notáveis, todos esses sistemas procuram responder, com suas premissas e mo-
delos teóricos simplificados, a quatro perguntas básicas: o que produzir; quanto produzir; 
como produzir e para quem produzir. No que concerne às duas primeiras perguntas, enquanto 
o modelo capitalista toma por base as curvas da oferta e da procura, o modelo de economia 
planificada se apoia em decisões políticas estratégicas. A terceira pergunta depende, em grande 
parte, da tecnologia disponível e da estrutura de propriedade existente en uma determinada 
sociedade e a quarta pergunta, por sua vez, tanto dos consumidores como de fatores políticos 
e sociais.

2. Subsistemas econômicos alónomos e sistema econômico autônomo

Dentro de cada sistema econômico, em função das leis nacionais, se podem distinguir diferentes sub-
sistemas, que se encontram subsumidos ao sistema econômico mundial. Estes subsistemas não 
são autônomos, mas alónomos, porque sua capacidade de autorregulação está limitada a aspectos 
menores e não afeta, de maneira significativa, à estabilidade estrutural do sistema econômico 
mundial (este sim, autônomo, autorregulado e interveniente dos mecanismos regulatórios das 
economias nacionais: por exemplo, o FMI estabelece condicionalidades associadas à mudanças 
estruturais nos países beneficiários de suas linhas de crédito). A autonomia do “grande” sistema 
econômico mundial é considerada, muitas vezes, nefasta por certos setores da população, do 
governo e das empresas (nestes últimos anos, este sentimento foi plasmado em diferentes sen-
tenças nacionais (v.g., em Espanha: sentença nº 8/2015 de AP Palencia, seção 1ª, de 14 de abril 
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de 2015; sentença nº 470/2013 de AP Madrid, seção 2ª, de 4 de novembro de 2013; sentença nº 
338/2013 de AP Santa Cruz de Tenerife, seção 2ª, de 8 de julho de 2013; sentença nº 25/2013 
de AP Cádiz, seção 7ª, de 28 de janeiro de 2013; sentença nº 422/2012 de AP Cádiz, seção 7ª, de 
19 de dezembro de 2012; sentença nº 1238/2009 de TD, Sala 2ª, do Penal, de 11 de dezembro 
de 2009, etc.).

Isto significa que os subsistemas econômicos territoriais (nacionais ou regionais) são regulados, ao me-
nos em parte, pelos mecanismos, princípios e estímulos inerentes e provenientes do sistema 
econômico mundial: não discriminação, transparência, livre competência, liberdade de empresa, 
determinação dos tipos de cambio das moedas nos mercados de divisas, livre circulação de capi-
tais, de mercadorias e de serviços, liberdade contratual, etc.

Todos esses princípios estão reconhecidos amplamente: a) na UE (v.g., Conclusões do TJUE nº C-567/15, 
de 27 de abril de 2017; C-177/16, de 6 de abril de 2017; C-112/16, C-46/16 e C-560/15, todas 
de 30 de março de 2017; nº C-24/16, de 1 de março de 2017; sentença do TJUE nº C-201/15, 
de 21 de dezembro de 2016; sentenças do TGUE nº T-37/15 e T-808/14, ambas de 15 de dezem-
bro de 2016, etc.); b) na AL (v.g., Colômbia: sentença nº 11001-03-24-000-2009-00116-00, do 
Conselho de Estado, Sala Plena Contenciosa Administrativa, secção primeira, de 30 de março de 
2017; sentença nº 11001-03-15-000-2015-00111-00, do Conselho de Estado, Sala Plena, de 28 
de março de 2017; Argentina: sentença da Câmara Contencioso Administrativo Federal, Sala II, 
de 30 de maio de 2017 e Sala III, de 28 de março de 2017; Chile: sentencia nº T-9-2017 do Juízo 
de Letras do Trabalho de Concepción, de 25 de abril de 2017; sentença nº O-6058-2016, do 1º 
Juízo de Letras do Trabalho de Santiago, de 6 de abril de 2017, etc.), c) nos tribunais internacio-
nais (v.g., TAOMPI: decisão do Painel Administrativo nº D2015-1220, de 23 de outubro de 2015; 
decisão do Painel Administrativo nº DMX2007-0007, de 15 de setembro de 2007; CIDH: caso 
contencioso de 28 de janeiro de 2009, etc.).

O que se verifica, empiricamente, é que quanto maior o grau de participação dos subsistemas nacionais nos 
mecanismos de autorregulação do sistema econômico mundial, menor será a alonomía nacional (as-
sim, por exemplo, em virtude de seu elevado nível de integração, o grau de alonomía do subsistema 
econômico norte-americano é muito inferior ao do subsistema guineano)4.

3. Subsistemas regionais 

Os subsistemas econômicos regionais são também subdivisões do sistema econômico mundial. Sua rele-
vância é notória na vida econômica, social, política e jurídica de seus membros integrantes5 (v.g., Ar-
gentina: sentencia da Câmara Contencioso Administrativo Federal, Sala I, de 31 de março de 2016, 
em relação ao Mercosul; EUA: International Fidelity Insurance Co. v. United States, 053017 USCIT, 
12-00064, de 30 de maio de 2017, em relação ao NAFTA; Venezuela: sentencia nº 443 do Tribunal 
Supremo de Justiça, Sala Constitucional, de 10 de abril de 2015; UE: Comunicação nº T-555/10 do 
TGUE, de 29 de janeiro de 2011, etc.). Neles se observam tanto correntes de fluxos de capitais e 
de produtos irradiados desde os centros até as periferias (investimentos estrangeiros, remessas de 
emigrantes, bens e serviços com elevado valor agregado e de conteúdo tecnológico, etc.) como, em 
sentido contrario, fluxos irradiados desde as periferias até os centros (repatriação de benefícios e 
retirada dos investimentos estrangeiros; produtos de baixo valor acrescentado – matérias-primas e 
produtos con escasso conteúdo tecnológico -, trabalhadores emigrantes, etc.).

Com base nos critérios dos fluxos de capitais, produtos e trabalhadores também é possível identificar sub-
sistemas regionais distintos dos “blocos” econômicos. Esses fluxos possuem três matizes de nitidez: 
1) alta (o subsistema americano, com centro nos EUA e no Canadá e periferia na AL e no Caribe); 2) 
intermediaria (o subsistema euro-mediterrâneo-africano, com centro na UE e na Associação Euro-
peia de Livre Comercio – Liechtenstein, Suíça, Noruega e Islândia – e periferia nos países da Europa 
Central e Oriental não pertencentes à UE (Albânia, Bielorrússia, Bósnia e Herzegovina, Geórgia, 
Kosovo, Macedónia, Moldávia, Montenegro, Rússia, Servia, Ucrânia), nos países do Magreb (Mar-
rocos, Tunísia, Argélia, Mauritânia e Líbia), no Oriente Médio (Arabia Saudita, Bahrein, Emirados 
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Árabes Unidos, Iraque, Irã, Israel, Jordânia, Kuwait, Líbano, Líbia, Omã, Catar, Síria, Sudão, Iêmen, 
Turquia, os territórios palestinos – Franja de Gaza e parte da Cisjordânia -, Chipre e Egito) e nos 
47 países integrantes da África subsaariana e 3) baixa (o subsistema pacífico-asiático, com centro no 
Japão, Austrália e Nova Zelândia e uma periferia heterogênea formada por Mongólia, China, Taiwan, 
Coreia do Sul, os países da ASEAN, o subcontinente indiano e as ilhas do Pacífico).

Outra prova de como os subsistemas nacionais e regionais se subsumem ao sistema econômico global é 
que, se em vez de critérios territoriais, se utilizassem as relações econômicas setoriais (ou seja, 
as existentes tanto nos processos produtivos como nos mercados de produtos ou fatores: capital 
e trabalho), surgiriam quatro subsistemas diferentes (cada qual com um conjunto de mecanismos 
de regulação: princípios, normas, regras e procedimentos, denominados “regimes”) associados a 
organismos internacionais de vocação mundial: 1) produtivo (ONUDI, FAO e OMC); b) comercial 
(OMC e UNCTAD); c) monetário-financeiro (FMI e BM) e d) laboral (OIT)6.

Todos estes subsistemas, territoriais (nacionais ou regionais) ou setoriais, são partes integrantes 
do sistema econômico mundial, de modo que serão sustentados pelas normas, princípios e 
estruturas de esse sistema autônomo (v.g., Espanha: sentença nº 1050/2017 de TD, Sala 3ª, do 
Contencioso-Administrativo, de 14 de junho de 2017; Chile: causa nº 275/2017. Resolução 
nº 15510 da Corte de Apelações de Punta Arenas, de 30 de maio de 2017; Colômbia: sentença 
de constitucionalidade nº 077/17 da Corte Constitucional, de 8 de fevereiro de 2017; México: 
sentença da Corte Suprema de Justiça, de 29 de outubro de 2012, expediente nº 3517726; 
República Dominicana: sentença nº 352 da Corte Suprema de Justiça, Primeira, de 28 de 
fevereiro de 2017, etc.).   

Os subsistemas, ainda que possuam características idiossincráticas, estão alinhados com os principais 
objetivos, princípios e regras (muitas consideradas ius cogens) da sociedade internacional (con-
cernentes à paz, segurança, prosperidade, supressão dos atos de agressão, solução pacífica das 
controvérsias, fomento da amizade e da cooperação, respeito dos direitos humanos e das liberda-
des fundamentais, respeito ao direito internacional, etc.). Incluso, os países (com seus distintos 
subsistemas) conferiram ao Conselho de Segurança das Nações Unidas a responsabilidade pri-
mordial de manter a paz e a segurança internacionais, e de atuar em nome dos membros da ONU 
(praticamente toda a sociedade internacional) para desempenhar as funções que lhe impõe essa 
responsabilidade7. Em seu marco normativo e institucional foram aprovados os ODS que são, 
evidentemente, globais (de modo que somente con um esforço conjunto de toda a sociedade in-
ternacional poderão ser alcançados). Aqui também se verifica que os subsistemas estão protegidos 
pela estrutura global atual8.

Contudo, todos os subsistemas (nacionais, regionais, setoriais), o sistema mundial e a própria sociedade in-
ternacional estão submetidos à enormes pressões na atualidade, como se verá no próximo epígrafe. 

4. Desafios e ameaças globais

Todos os desafios e ameaças globais atuais, como: 1) a relação Ocidente – Rússia, 2) a sobrecarga da 
agenda política, diplomática e econômica internacional, 3) o incremento do nacionalismo por 
parte dos Estados, 4) a paralisia do Conselho de Segurança das Nações Unidas pelos poderes po-
líticos, 5) o domínio oligárquico da atual economia de mercado, 6) as disputas geoeconômicas, 
7) a mudança do panorama energético global, 8) o baixo crescimento econômico e dos fluxos 
comerciais e de capitais, 9) a crise do Estado de Bem Estar, 10) o elevado nível de aversão ao risco 
econômico e financeiro, 11) o contagio das crises econômicas e financeiras, 12) a fragmentação 
do Sistema Financeiro Internacional (v.g., o Novo Banco de Desenvolvimento do BRICS e o Banco 
Asiático de Investimento em Infraestruturas), 13) o terrorismo internacional, 14) o radicalismo 
religioso, 15) a violência social, 16) a delinquência organizada, 17) as guerras informáticas, 18) a 
pobreza, 19) a dificuldade de acesso à alimentação e à água potável, 20) a saúde pública (v.g., pan-
demias), 21) a degradação do meio ambiente, 22) a mudança climática/o aquecimento global), 
23) as mudanças na estrutura demográfica, 24) o crescente consumo de carne e de produtos di-



5

A SEGURANÇA DOS SUBSISTEMAS ECONÔMICOS EM FACE DOS DESAFIOS E AMEAÇAS GLOBAIS
Armando Alvares Garcia Júnior

versos por uma enorme classe media emergente, especialmente en Ásia (com a consequente pres-
são sobre o meio ambiente), 25) a debilidade institucional (que tanto dificulta o desenvolvimento 
social), 26) as injustiças e iniquidades diversas, 27) a tendência de criação de valor centrada na 
inovação e na gestão do talento (que empurra à marginalizado social milhões de pessoas), 28) a 
aposentadoria dos baby boomers (na Europa e no Japão), 29) a migração (especialmente a forçada, 
incluindo o tema dos refugiados), etc. afetam à sociedade internacional e, por conseguinte, ao 
sistema global e aos subsistemas econômicos9.

O tema do terrorismo, de momento, é o que apresenta maior presença e impacto na jurisprudência in-
ternacional (TJUE: sentenças nº C-573/14, de 31 de janeiro de 2017 e nº C-584/10 P, de 18 de 
julho de 2013; TJUE: Conclusões nº C-203/15 e C-698/15, ambas de 19 de julho de 2016; CIDH: 
caso contencioso de 24 de fevereiro de 2011; México: Executória nº XXVII.3º. J/33 (10a.), Tribu-
nais Colegiados de Circuito, de 31 de maio de 2017; Colômbia: sentença de constitucionalidade nº 
047/17 da Corte Constitucional, de 1 de fevereiro de 2017, sentença nº 68001-23-31-000-2002-
02662-01, do Conselho de Estado, Sala Plena Contenciosa Administrativa, Seção Terceira, de 8 de 
novembro de 2016; Venezuela: decisão nº 337 do Juízo Superior Civil Contencioso Administrati-
vo de Lara, de 18 de agosto de 2015, etc.), seguido da mudança climática (Espanha: sentença nº 
1081/2017 de TS, Sala 3ª, do Contencioso-Administrativo, de 19 de junho de 2017; Costa Rica: 
sentenças nº 08895 e 08898 da Sala Constitucional, de 16 de junho de 2017; México: executória nº 
I.3o.A.29 A (10a.), dos Tribunais Colegiados de Circuito, de 31 de maio de 2017, etc.).    

O fato é que, ante a pluralidade de desafios e ameaças, não basta que a curto, médio e longo prazo os 
Estados planifiquem, elaborem e executem políticas sustentáveis10, socialmente inclusivas, respon-
sáveis com o meio ambiente11 e que afrontem seus múltiplos problemas internos, é imprescindível 
também que exista uma fluida e efetiva cooperação internacional para que o conjunto da humani-
dade possa, em algum momento, lograr o desfrute de seus propósitos mais elevados12. Contudo, os 
ODS (e suas numerosas metas), fixados para o ano 2030, não são facilmente alcançáveis em virtude 
das enormes ameaças e desafios, também globais, que nesse mesmo prazo reclamam dos membros 
da sociedade internacional importantes esforços políticos e a destinação de imensas quantidades 
de recursos económicos13 (sobre o assunto, Chile: causa nº 1874. Resolução nº 129028 da Corte 
de Apelações de Valparaíso, de 6 de junho de 2017; Colômbia: sentença de constitucionalidade nº 
620/16 da Corte Constitucional, de 10 de novembro de 2016, etc.).

Em um cenário mundial hiperconectado, com um poder cada vez mais disperso e uma ordem multipolar 
que tende à instabilidade (devido à ausência de uma liderança clara por um estado ou de institui-
ções multilaterais fortes e realmente representativas de todos os atores internacionais, com vontade 
política para resolver os conflitos através do diálogo), com uma coordenação nem sempre eficaz 
para fazer frente aos grandes desafios, ameaças e problemas globais, o atingimento, no prazo fixado, 
de todos esses objetivos (aprovados pelos dirigentes mundiais em setembro de 2015 e em vigor, 
oficialmente, desde 1 de janeiro de 2016) não é inteiramente viável. Enfrentar essas ameaças, que 
afetam a todos os países, dependerá, em maior ou menor grau, da capacidade de coordenação entre 
os diferentes Estados e, em última instancia, da vontade política e do funcionamento eficiente das 
instituições de governança global.

Os ODS necessitam e “competem” pelos esforços políticos e os recursos econômicos mundiais com outras 
questões (e objetivos) também globais que, talvez, exijam uma resposta mais imediata por parte de 
uma sociedade internacional hiperconectada. Essa multiplicidade de objetivos reduz muito a possi-
bilidade de que, até 2030, seja possível canalizar adequadamente as sinergias e enfoca-las de forma 
precisa aos objetivos consagrados na Agenda 2030.

5. A Governança Global

Para alcançar os 17 ODS e suas diversas metas, por um lado, os estados devem implementar ativamente 
medidas tendentes a esse fim (como Costa Rica, con seu Plano Nacional para os ODS) e, por outro, 
se deve reforçar e incrementar a cooperação internacional em múltiplos aspectos. De fato, dada a 
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magnitude de sus objetivos e metas globais e o curto prazo estabelecido, o esforço coletivo, sempre 
multilateral, deve ser canalizado mediante instituições de governança global que gozem de maior 
legitimidade democrática e que sejam efetivamente representativas e inclusivas das novas forças no 
cenário internacional14.

Ao fim e ao cabo, os temas assinalados afetam a todos os países e exigem um posicionamento coletivo 
por parte dos membros da sociedade internacional. Isto deve ser enfatizado: o enfrentamento des-
ses enormes desafios globais, que deve caminhar paralelamente com a perseguição dos objetivos 
estatuídos na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, necessita uma resposta coletiva 
e um enfoque cooperativo. Se a globalização desenha um mundo cada vez mais conectado e inter-
dependente, em que os riscos, os problemas, os desafios, as ameaças e os objetivos são globais, as 
respostas necessitam ser necessariamente coletivas e coordenadas15, pois os retos e as ameaças já não 
conhecem fronteiras e, por tanto, as soluções no podem estar restringidas al âmbito de um Estado 
o de um grupo de Estados. Não obstante, as instituições de governança global (ONU, FMI, BM) 
criadas pelos acordos de Bretton Woods plasmam a realidade internacional do final da Segunda Guerra 
Mundial (evidentemente muito diversa da atual). Neste momento, nem essas instituições nem os 
Estados parecem capazes de administrar adequadamente os grandes retos, desafios e ameaças que se 
abalançam sobre todos os membros de la sociedade internacional, indistintamente, e que enturvam 
a viabilidade de que os ODS sejam alcançados a médio prazo.

Até o ano 2030, a carência democrática e a perda de legitimidade das principais organizações de gover-
nança global podem recrudescer de forma alarmante. No campo econômico, somente para exem-
plificar o tema, já se trabalha com a ideia de que, até o ano 2030, das sete maiores economias do 
mundo, quatro corresponderiam a Brasil, Rússia, Índia e China (BRIC, con exclusão de África do 
Sul)16. O problema é que o poder desses países ainda não se consolidou em termos de instituições 
de governança global, de modo que caberia esgrimir a possibilidade de que, ante a resistência dos 
países desenvolvidos, aferrados ao poder (e a inviabilidade de proceder à reformas efetivas da carta 
constitutiva das organizações de governança global para redistribuir o poder às novas potências 
internacionais), poderiam proliferar diferentes iniciativas capazes de moldar o mundo futuro, reor-
ganizando as relações geopolíticas e geoeconômicas17. Sem ir mais longe, os recentes movimentos 
geoeconômicos (v.g., Banco de Desenvolvimento da China, Banco Asiático de Investimento em In-
fraestruturas, Novo Banco de Desenvolvimento) refletem, na esfera econômico-financeira, a neces-
sidade de buscar uma via alternativa ao FMI e ao escasso reparto equitativo do poder atual18.

6. Conclusões

Os problemas que o mundo está enfrentando hoje em dia diluem a canalização de esforços políticos e de 
recursos que permitam levar a cabo, com robustez e agilidade, o Plano de Ação (adotado no dia 01 
de julho de 2016) para promover a Agenda 203019. Somente com organizações de governança global 
que reflitam uma justa representação dos novos poderes emergentes será possível alcançar uma efe-
tiva liderança e uma adequada coordenação para fazer frente a um cenário diversificado com tantos 
desafios e objetivos globais, inclusive como forma de proteger ao sistema econômico mundial e, por 
consequência, aos diversos subsistemas nacionais e regionais. 
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